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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA (RELATOR CONVOCADO):
1. A UNIÃO FEDERAL opõe embargos de declaração ao acórdão de fls. 321/324 de minha relatoria que, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração.

2. Sustenta a existência de omissão no julgado desta Turma quanto à limitação da competência dos juízes em razão desse tipo de demanda. Afirma que cabe ao autor coletivo o ônus de comprovar que os substituídos tem domicílio no território sobre o qual o juízo escolhido detém jurisdição. Aduz que eventual sentença de mérito surtirá efeito somente para os associados que comprovem domicílio em Brasília. 

3. Requer, portanto, o conhecimento e acolhimento dos presentes Embargos de Declaração para que seja sanado o vício apontado e para fins de prequestionamento.  

É o relatório.


V O T O

1. 
Trata-se, como visto, de embargos de declaração opostos pela União Federal contra o v. acórdão de fls. 321/324.  

2. Consoante preceitua o art. 1.022 do NCPC, os embargos de declaração tem cabimento quando se verifica obscuridade ou contradição, no provimento jurisdicional embargado, bem como nos casos em que há omissão relacionada à matéria sobre a qual o pronunciamento jurisdicional era necessário.

3. Acolho os presentes embargos apenas para esclarecer a questão argüida de limitação dos efeitos territoriais da sentença.

4. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que a limitação territorial dos efeitos da sentença, prevista no art. 2º-A da Lei 9.494/97, não se aplica às ações ajuizadas no Distrito Federal. A sentença deve alcançar todos os substituídos do sindicato autor. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TRIBUTÁRIA. SINDICATO. DESNECESSIDADE DE RELAÇÃO NOMINAL DOS SUBSTITUÍDOS. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. AÇÃO AJUIZADA NO DISTRITO FEDERAL CONTRA A UNIÃO. INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM MODIFICAÇÃO DO JULGADO. 1. Conforme disposto no art. 535 do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou omissão. 

2. Confirmada a omissão do julgado no tocante à limitação territorial do decisum, devem ser acolhidos os embargos para sanar os vícios apontados. 

3. No tocante à limitação territorial, verifica-se que o artigo 2º-A, da Lei n. 9.494, de 10 de setembro de 1997, introduzido pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, para ser compatível com a ordem constitucional, não se aplica às ações propostas contra a União, como ocorre no presente caso, uma vez que o art. 109, § 2º, da Constituição Federal assegura ao sindicato/associação opção pelo foro da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

4. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, para sanar omissão, sem efeitos modificativos do julgado. 

(AMS 0029894-07.2001.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES, Rel.Conv. DESEMBARGADOR FEDERAL VICE-PRESIDENTE, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 16/12/2015)

5. 
Em face do exposto, acolho os presentes embargos para sanar a omissão apontada, nos termos do item 4, sem contudo alterar o resultado do julgado.

É o voto.

JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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